COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 042/2017
Projeto de Lei N° 031/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “ALTERA O ARTIGO 148 DA LEI MUNICIPAL N°170, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1996, QUE DISPOE SOBRE PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS E A INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS CONSTITUÍDAS POR DUAS OU MAIS EDIFICAÇÕES DESTINADAS À HABITAÇÃO UNIFAMILIAR OU COLETIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.
Recebido em: 06/07/2017
Encaminhado em: 09/08/2017
PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado     

O projeto de lei que objetiva a alteração da Lei Municipal 170/96, que dispõe sobre o parcelamento de solo no Município de Presidente Lucena, especialmente do art. 48, o qual descreve qual a infraestrutura mínima exigida dos loteadores ao implantar um loteamento. O Poder Executivo propõe a exigência de vias pavimentadas. Na legislação a ser modificada, o Poder Executivo exige ensaibramento compactado das vias. É diretriz do Estado, que os Municípios exijam a pavimentação das vias quando da implantação dos loteamentos pelos loteadores, desde 1994. Assim, está se adequando a legislação Municipal à lei estadual. 
Segundo Parecer Jurídico n° 022/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt                                X
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                           X  
Favorável
           Vice-Presidente
Contra

PARECER JURÍDICO N° 022/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 031/2017 – “ALTERA O ARTIGO 148 DA LEI MUNICIPAL N°170, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1996, QUE DISPOE SOBRE PARCELAMENTO DO SOLO PARA FINS URBANOS E A INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIOS POR UNIDADES AUTÔNOMAS CONSTITUÍDAS POR DUAS OU MAIS EDIFICAÇÕES DESTINADAS À HABITAÇÃO UNIFAMILIAR OU COLETIVA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a alteração da Lei Municipal 170/96, que dispõe sobre o parcelamento de solo no Município de Presidente Lucena, especialmente do art. 48, o qual descreve qual a infraestrutura mínima exigida dos loteadores ao implantar um loteamento. O Poder Executivo propõe a exigência de vias pavimentadas. Na legislação a ser modificada, o Poder Executivo exige ensaibramento compactado das vias.

2) PARECER

Conforme prevê o art. 24, I e art. 30, IV, VIII da Constituição Federal de 88, para promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, por relacionar-se com o direito urbanístico, da competência dos Municípios, está sujeita a normas federais e estaduais. As normas das entidades políticas diversas União e Estado-Membro deverão, entretanto, ser gerais, em forma de diretrizes, sob pena de tornarem inócua a competência municipal, que constitui exercício de sua autonomia constitucional.

A Lei Federal n° 6.766/79, que dispõe sobre o parcelamento de solo urbano e dá outras providências, prevê no art. 1°, §1°, que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão estabelecer normas complementares relativas ao parcelamento do solo municipal para adequar o previsto nesta Lei às peculiaridades regionais e locais. 

A Lei Estadual 10.116/94, que entre outras coisas dispõe sobre a elaboração de planos e de diretrizes gerais de ocupação do território pelos municípios e dá outras providências, no art. 21, prevê que no parcelamento do solo, sob a forma de loteamento, é obrigatória a implantação de equipamentos para o abastecimento de água potável, energia elétrica e iluminação pública, esgotamento pluvial e sanitário, bem como pavimentação e tratamento paisagístico dos logradouros públicos, de acordo com as especificações técnicas estabelecidas pelos órgãos competentes.

A Lei orgânica Municipal no art. 78, disciplina que a política do desenvolvimento urbano do Município, observadas a diretrizes fixadas em lei federal, tem por finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções urbanas e garantir o bem-estar da comunidade local. Sendo que a implantação dessas metas tem como objetivo geral o controle do uso do solo de modo a evitar o parcelamento do solo e a edificação vertical excessivo com relação aos equipamentos urbanos e comunitários existentes. Ainda, o art. 80, II, da Lei Orgânica prevê que o Município tenha como objetivo o controle do processo de urbanização, a organização das funções da cidade, abrangendo habitação, trabalho, circulação, etc. Em razão dessas legislações o Legislativo aprovou e o Executivo sancionou a Lei Municipal n° 170/96, dispondo normas complementares relativas ao parcelamento de solo.

Embora o Executivo justifique o projeto na razoabilidade, bem como decisão do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, COMDEMA, a justificativa é na realidade uma adequação da lei municipal à diretriz estadual, a qual exige de forma obrigatória que os Municípios exijam a pavimentação das vias dos loteadores, podendo simplicar as exigências previstas no art. 21 apenas em situações de regularização fundiária ou em áreas de interesse social. Importante ressaltar que essa diretriz existe desde 1994 e que desde lá , mesmo sem previsão na lei municipal deveria estar sendo aplicada, competindo aos vereadores a fiscalização da aplicação da legislação quando da aprovação dos loteamentos municipais.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 09 de agosto de 2017.
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